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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Gabinete do Ministro

Esplanada dos Mínistérioê, Bloco B, 5g andar
Brasília/DF - CEP 70068-901

Oficio n' 487/2019-MMA

Brasília, 5 de fevereiro de 2019

A Sua Excelência o Senhor
LUIZ FERNANDO BANDEIRA DE MELLO
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Ed. Principal, IQ andar
Senado Federal
70165-900 - Brasília - DF

Assunto: Resposta ao Ofício ng 63/2018-SGM - Segurança Hídrica e Gestão das Águas nas Regiões Norte eNordeste

Senhor Secretário,

1. Reporto-me a Vossa Excelência, em resposta ao OÜ'cio ng 63/2018-SGM, de 28 de março
de 2018, que trata cobre as recomendações acerca da segurança hídrica e gestão das águas nas Regiões
Norte e Nordeste, abordadas no Parecer n9 14,,.de 2017-CDR, exarado pelo Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo.

2. Em resposta, encaminho, para avaliação, a anexa documentação elaborada pelas áreas
técnicas deste Ministério, com manifestações sobre as ações.em andamento ou executadas nas regiões
em questão.

Respeitosamente,

Antõnio Roque Pedreira Júnior
Chefe de Gabinete do Ministro

ANEXOS:

OÜ'cio n9 63/2018-SGM(0182043)
ANA - OÜ'cio n9 l09/2018/AA-CD-ANA (02268851;
ICMBio L Ofício SEI ng 1393/ 2018 - ICMBlo (0349458);
SAIC - Despacho SEI 20905(0202689);

- SBio -Despacho SEI 20790(0202169);
- SEDR - Despacho SEI 37660(0268522); e
SRHQ - Despacho SEI 58614(0349660).

Documento assinado eletronicamente por Antõnio Roque Pedreira Junior, Chefe de Gabinete do
https://sei.mma.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento.imprimir web&acao.origem=arvore. visualizar&id.documento=509343&infra siste . 1 /2
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Ministro, em 05/02/2019, às 20:23j conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6Q, â.
lg, do Decreto llg&539,.dÊ.g.de..9141ubrg..ds..2Q15.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
hün;ZZse!.mma:giÜÉ

gaQ...acssse..exlerlle:Q, informando o código verifícador 0363526 e
o código CRC F4FA4915.

Referência: Caso responda este OH'cio, indicar expressamente o Processo n9 02000.005494/2018-81 SEI n9 0363526
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Ofício n9 (;i3, /2018-SGM Brasília, llilg' de março de 2018

Excelentíssima Senhor
Romeu Merdas do Carmo
Secretário-Executivo Substituto do Ministério do Meio Ambiente
Esplanada dos Ministérios, Bloco B, 6g andar
CEP: 70068-9 00

Senhor Secretário-Executivo Substituto,

Às Comissões Permanentes do Senado Federal compete a análise
de políticas públicas desenvolvidas na área de sua competência, conforme art.
96-B do Regimento Interno do Senado Federal.

A Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo selecianou,
para o ano de 2017, a análise das políticas públicas relativas a "segurança
hídrica e gestão das águas nas regiões norte e nordeste" (RDR n9 15/2017).

Concluídos os trabalhos, foi proferido o Parecer no Colegiada
(Parecer nQ 14, de 2017-CDR), disponibilizado no sítio eletrõnico do Senado
Federal; que concluiu pelo encaminhamento de recomendações a diversos
órgãos públicos.

Em relação ao órgão .dirigido por Vossa Excelência, as
recomendações podem ser conferidas no arquivo disponibilizada em média
digital que segue anexa.

Atenciosamente,

.c&ü,bi ü'.;:l:
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Ofício n' 109/2018/AA-CD-ANA
Documento na 00000.037837/20 1 8-41

Brasília, 15 de junho de 2018

A Sua Senhoria o Senhor
comeu Mandes do Carmo
Secretário-Executivo Substituto
Ministério do Meio Ambiente
Esplanada dos Ministérios, bloco B, 5' andar
70068-900 - Brasília - DF

Regional CDR) do Senado Federalbre o Parecer n' 14/201 7 da Comissão de Desenvolvimento
Referência: Processo n' 00000.023793/201 8-72

Senhor Secretário-Executivo

Atenciosamente

jassinado eletronicamentel
CHRISTIANNE DIAS FERREIRA

Diretora Presidente

Os documen os destinados a ANA devem, preferencialmente, ser encaminhados por meio do serviço de protocolo eletrõníco disponibilizado no endereço

Setor Policial - Área 5 - Quadra 3 - Blocos ' B". ' L'',"M" e "T" - Brasília-DF, CEP 70610-200 - telefone (61 ) 21 09-5400
e-mail: clQliae@ana:aox.bli - página eletrõnica: wyzwruaov.br

Documento aséihado digítalmente por CHRiSTIANNE DIAS FERREtRA

A ãutmtiéidà& dé$6e:d&umenb:00000.037Ü37720'f8'4't poÜ êÊlfvedóó'dâ qo:;$$õ ti !/ZÚérifi@@o.áãã.go+l&# iDformãtldo õ digo:@d6@dM CC.qEÊÕÕS.
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Parecer Técnico Conjunto n' 3/201 8/SFI/SRE/SPR/SAS/SIP
Documento n' 00000.0339 1 7/201 8-28
Referência: 00000.023793/201 8

Manifestação da .ANA sobre o Parecer n'
14/2017 da Comissão de Desenvolvimento
Regional do Senado Federal, que avalia as
políticas públicas de segurança hídrica e gestão
das águas nas regiões norte e nordeste.

1. . . Apresentamos a seguir manifestação da ANA sobre as recomendações do
Parecer n' 14/201 7, da Comissão de Desenvolvimento Reg.tonal ICDRI do Senado Federal, que
contém avaliação sobre as ''políticas públicas de segurança hídrica e gestão das águas nas
regiões norte e nordeste

2. O referido parecer discorre sobre importantes questões que afetam a segurança
hídrica das regiões nordeste e norte jcom foco no Acre), debatidas em diversas audiências
públicas realizadas ao longo de 201 7. Dentre e.asas questões, destacam-se a precária situação
atual dos indicadores de cobertura de sistemas dç saneamento, o processo de implantação e
os desafios da gestão do Proje+Q de Integração do Rio São Francisco 'jPISF) e de seus projetos
complementares, a revitalização da bacia do río São Francisco, e os limites orçamentários que
restringem a implementação das diversas ações necessárias à segurança hídrica.

3. Primeiramente, é importante destacar que a ANA tem por missão legal ILeí n'
9984/20001 implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos ILei n' 9433/199.71, cujos
objetívos vão ao encontro das políticas públicas de segurança.hídrica avaliadas no referido
Parecer n' 1 4/201 7 da CDR. Dentre as atribuições legais da ANA referentes à segurança hídrica
destacam-se o planejamento e promoção de ações destinadas a prevenir ou minimizar efeitos
de cheias e secas, a definição e fiscalização de condições de operação de reservatórios, a
regulação de serviços de adução de água bruta jem especial, o PISFj, a .promoção de estudos
para subsidiar a aplicação de .recursos financeiros da União em obras e serviços de
regularização de cursos d'água, alocação de água, e controle de poluição, e a outorga e
fiscalização de usos de recursos hídricos em corpos d'água de domínio da União.

4. A execução dessas atribuições da ANA se tornou mais intensa durante os
recentes episódios de crise de escassez de água,-porque passaram lou ainda passaml diversos
municípios das regiões nade e nordeste. Com base nessa experiência de atuação da ANA,
concluímos que, em muitos casos, o equacionamento dos problemas de segurança hídrica
passa por diversos fatore como: lil aumento da capacidade de reservação de água; liíl
interligação de bacias e sistemas (como o PISF); liiil implantação de pequenas intewenções
que - permitam maior flexibilidade na operação de sistemas de reservatórios jcomo a
localização de captações de água em reservatórios e não em leitos de rio, e a implantação
captações flutuantes e adaptadas à variação de níveis d'águas; bvl implantação de sistemas
de água redu-ndantes, ,que possam ser acionados em períodos de crise; (v) revisão de
condições de operação de reservatórios de modo a prever redução de defluêncías
condicionadas a níveis de armazenamento; lvl elaboração de planos de contingência, com
previsão de medidas físicas jex: redução de pressão nas redes de igual, legais jex: restrições

Documento assinado digitâlmente por:iÇ.ARLOg MO:t'TA.NUNEs;pLÁgIo HADLeR,TROGCR;nODRI(io FLECHA FERnÉtRA ALVES;PATRiCK 'rHADEU TRAMAS;OSMAN FÉRNANDES DA :SI

LVA;ALAR VAZ LOPEg:;ViCTon ALCXANDRe Bi't'itNCOURT $ucupifiA
A autenticidade dóstó documento 00000.033S'i7/2Q't8-28 pode ser verificada no: sita http://verificacaQiána.gov:br/ infmMaodo o código vêrificadór: 60COCFI a.
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de uso da (água) e económicas (ex: aumento temporário
regulação e fiscalização de usos da (água mais robustos.

de tarifasl e (vi) sistemas de

h R$Bãi$'$HH$êÊ
baixo, e poderia ser elevado significativamente sem impactos releva ntes sobre o total
arrecadado com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, co.m reflexos positivos sobre a

!i==aua:::i'E=z:13 E111iiilililb n:
8. Sobre as menções ao Plano da Bacia do rio São Francisco (págs. 32, 40, 50 e 93),
e aos planos de bacia em geral, embora existam inúmeros avanços na qualidade dos estudos,
persistem ainda lacunas no que se refere à definição clara das prioridades de uso da água em
períodos de escassez, à definição de vazões e condições de entrega de água dos afluentes de
domínio dos Estados para os rios de domínio da União, e à efetíva rnplernentação das ações e
investimentos previstos, que dependem da atuação integrada de órgãos em diferentes esferas
de governo, além do comítê da bacia do rio São Francisco. Assim, é importante evoluir. na
discussão e pactuaç.ão de prioridades de uso e das condições de entre ga, bem corno na
articulação dos investimentos em recursos hídricos dos diversos órgãos atuantes na bacia.

9. Com relação à gestão do PISF, mencionada ao longo do Parecer, destacamos
que a ANA tem cinco atribuições específicas:

a Outorgar e fiscalizar o uso das águas do rio São Francisco: a outorga definiu as
condições de uso da água do PISF, conforme Resoluções n' 41 1 /2005, revirada
pelas Resoluções n' ll 33/2016 e pelo Ato de Outorga n' 301/2018. Após quatro
prorrogações, o prazo vigente para início da cobrança pelos serviços e
operação da primeira fase do PISF é 31/1 2/201 8;

DOeuMeO$ü assinado +jjgitalmente pi:r CANTOS Mana nuNeg;FLÀvlo HADLER I'REGER;ROE)RICA FLECHA FCRREiRA ALVES;P)tTRicK THADEU::THQMA$;ÓguAN FÉRNÁNDES bA SI
LVA;ALAR VAZ LQPES;VECTOR ALEXANDRE BI'f'tENeOURT $UCUPIRA
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b Emitir o Certificado de Sustentabilidade de Obra Hídrica ICERTOHj: a Resolução
n' 41 2/2005 certifícou a sustentabilidade do PISF, com base principalmente no
Termo de Compromisso assinado entre o Governo Federal e os Governos dos
Estados do Ceará, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, no qual os
Estados se comprometeram, dentre outros, a acordar garantias financeiras e a
custear a operação e manutenção do PISF, por meio da implantação de
sistemas de cobrança em seus territórios;

C Regular a prestação do serviço de adução de água bruta: ló foram definidas
pela ANA a metodologia para definição de tarifas, o manual de contabilidade
e as condições gerais de prestação do serviço IResolução n' 2333/201 71. A
proposta de indicadores de desempenho do PISF está em audiência pública a
partir de 2/5/201 8 até 2/6/201 8;

d Definir e fiscalizar as condições de operação dos reservatórios situados nas
bacias receptoras: a ANA tem definido, em articulação com órgãos gestores
estaduais e atores lé)cais, condições de uso da água por meio dos processos de
alocação negociada de(água e resoluções específicas. Tais condições de
operação deverão incorporar os apartes de (água do PISF, em compatibilidade
com o seu Plano de Gestão Anual;

e fiscalizar a segurança das barragens do PISF: os diversos requisitos da Leí n'
1 2334/201 0 têm sido exigidos pela ANA, notadamente os planos de segurança
os planos de ação de emergência, as inspeções regulares e especiais, e a
recuperação de barragens que sofreram acidentes ou incidentes durante o
processo de enchimento.

10. A ANA participou atívamente de um grupo de trabalho interministerial presidido
pelo Ministério da Integração IUil de 2015 a 20}7, que resultou em diversas decisões sobre a
gestão do PISF, por exemplo: a definição de tarifa única para os dois eixos, a proposta de
delegação da operação e manutenção de reservatórios, o critério de .operação de ramais do
PISF e as propostas de garantias financeiras. Dessas discussões, restou definido que aqueles
ramais que atravessam fronteiras ou atendem a mais de um Estado acaso do ramal do Apodil
devem ser operados e mantidos pela mesma operadora do PISF; e aqueles ramais que
atendem a somente um Estado acaso do ramal de Entremontesl devem ser operados e
mantidos separadamente do PISF, por operadora e fontes de recursos próprios.

11. Ainda sobre o ramal de Entremontes, esclarecemos que o pedido de Certificado
de Sustentabilidade Hídrica ICERTOHI foi encaminhado à ANA mas não pode ser analisado,
pois sua vazão de projeto atual, de 25 m3/s, está em desacordo com a vazão alocada na
análise da outorga do PISF, de 10 m3/s. Assim, o CERTOH não poderá ser emitido enquanto não
houver readequação do projeto à vazão de 10 m3/s, ou repactuação com os quatro estados
das vazões previamente alocadas.. Terá ainda que ser demonstrada a sustentabilidade
operacional do ramal, incluindo as fontes de recursos financeiros para operação e
manutenção e a definição da operadora própria.

12. Em relação ao eixo leste do PISF, com obras praticamente concluídas
esclarecemos que o bombeamento iniciado em abril/2017 foi interrompido em março/2018

Dócumerib: assinado digitâlmente pOr: CANTOS MO:fTA NUNES;PLÁgIo HADLeR TROGÉR;RODntco FLECt-iA: FERREIRO ALVOS;PATRICK THADEU THOMAS;OSMAN FERNANDES DA S!

L\ü;otAN VAZ LópEs;veCTOR ALEXANDRE BiT'nNCOURT suCUpinA

A autenticidade dêste documento 0QOOQ.Q33917/20'18-28 pode ser;verificada üa. site http:/7verificacao.ana.gov:br/::informando o código verifícador: 60COCFIO.
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com previsão de retorno dentro de quatro meses, em razão da necessidade de recuperação,
pelo DNOCS, das barragens dos açudes Poções e Camalaú, situados no .rio Paraíba. dé
domínio estadual. Há ainda a necessidade de recuperação e reparos nas barragens Barreiras,
Braúnasl Cacimba Nova e Barro Branco, além da instalação dos equiparrentos de rn'edição
de vazões nos 1 3 pontos de entrega previstos dalém de outros acrescentados pelo PGA).

13. . Em relação ao eixo norte do PISF, as obras foram paralisadas em abril/2018, o
que deve resultar em atrasos no enchimento dos reservatórios 'e chegada das águas aos
t:sTaaos ao cearã, Paraíba e Rio Grande do Norte. Há ainda a necessidade de instalação dos
equipamentos de medição de vazões e medidores fixos no rio Piranhas (confuência com rio
Piancó e divisa entre PB e RN),. para aferição dos volumes e.ntregues. Inspeções especiais e
planos de segurança têm sido elaborados à medida em que cada reservatório é ench do

Ê-l;,.n,. ,.;=1.F"l:'l.::;:"g; ':.i=='FT.?':='lii.:,;='".,.:ii: do controle, pela
e o controle das

líberações de água de cada reservatório. Se esse controle não for efetivo, e em razão da
dinâmica da demanda por água na região, corre-se o risco de se alocar grande parte da
capacidade de bombeamento do prometo a demandas não previstas originalmente,comprometendooatendimentoaosusuáríosfinais. ' n ' ' '" ---'-'

foram instalados equipamentos de medição de vazão, ainda não foram ass nados os contratos
-.de prestação de serviço de.adução de água bruta entre a operadora federal e as operadoras
estaduais a operadora federal ainda não assumiu a operação do PISF e o PGA para 2018
ainda não foi aprovado pelo MI e pela ANA, que aguarda retificações solicitadas à CODEVASF.
Portanto, há ainda importantes etapas a serem cumpridas para que o PISF de fato entre em
operação comercial.

1 6. Tendo em vista a sustentabilidade financeira do PISF. enfatizamos a necessidade
de se discutir alternativas para o melhor equilíbrio entre receitas e custos de operação e
manutenção do PISF, notadamente, os custos de energia elétrica, quê podem representar até
80% do total (dependendo das variações dos custos de compra de energia). A redução de
custos de energia elétríca ou a geração de receitas adicionais pode reduzir os custos finais aos
usuários finais, potencializando os benefícios do PISF. Dentre essas alternativas podemos
mencionar a eventual implantação de sistemas de produção de energia elétrica ao longo do
PISF (como pequenas centrais hidrelétricas e painéis solares) e a regulamentação de regras
especiais de compra de energia.

Por fim, cabe mencionar a necessidade de se planejar o esperado crescimento
das demandas de água proporcionado pela implantação do PISF, bem como de suas futuras
expansões e obras complementares. O PISF atualmente (tonta com
bombeamento de 38 m3/s jsendo 1 4 m3/s no eixo Leste e 24 m3/s no eixo
significativamente superior às atuais demandas
PISF será de 1 27 m3/s. Contudo, é preciso que
implantação das respectivas obras complementares seja
expansão da demanda por água (que também deve ser fomentada de forma
um plano de desenvolvimento regional que privilegie o uso eficiente da águlaJ,

17
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evitar que obras.grandiosas sejam implantadas desnecessariamente e fiquem ociosas ao longo
do tempo.

18. O Parecer apresenta cinco recomendações específicas à ANA: lil ampliar o
orçamento de seus diversos programas corda a agenda de águas subterrâneas, o Programa
de Despoluição dé Bacias IPRODESI, o Probacias, o Interaguas, o Programa Nacional de
Qualidade da Água IPNOAI e o produtor de água; liil empreender ações de estímulo à
criação e empoderamento de comitês de bacia; liiil verificar a necessidade de ações
pontuais para o efetivo funcionamento dos sistemas de transporte de água jdesassoreamento
e desobstruçãoj; (ivl realizar estudos para analisar a Viabilidade de implantação de usínas de
dessalinização de larga escala para abastecimento de grandes centros urbanos; e lvl
desenvolver programa de capacítcição de gestores estaduais. .

19. Com relação ao item lil, esclarecemos que a ANA jó tem ampliado
gradualmente o orçamento de seus programas, dentro dos seus limites orçamentários.
Considerando que um dos maiores desafios à efetiva implementação da gestão integrada e
descentralizada de recursos hídricos é o fortalecimento dos órgãos gestores estaduais, a ANA
tem avocado significativos recursos financeiros no, programa Progestão, com recursos do
Probacias. Esse programa, que jó investiu R.$ 73,8 milhões a+é 2017, busca promover a
articulação entre a gestão da água e a regulação de seus usos, e fortalecer a governança das
águas de forma integrada, descentralizada e participativa, por meio do desenvolvimerlto dos
gestores estaduais. O programa opera a partir de contratos por resultados, que preveem
pagamentos condicionados ao atingimento de metas anuais objetivas e previamente
pactuadas, ajustadas às características de cada Estado. Os demais programas têm contado
com significativos aportes financeiros:

a. Qualiagua(evolução do PNQA, que envolve o pagamento pelo monitoramento
da qualidadeda águas: R$ 3.7 milhões em equipamentos, e R$ 1 2,7 milhões
anuais em custeio. com contratos ou acordos firmados com quase todos os
Estados do norte e nordeste jacordos ainda serão firmados com Amapá e Piauíj;

b. Salas de situação estaduais jmonítoramento de eventos críticosj: R$ 4,9 milhões
em equipamentos em todos os Estada)s;

C Produtor de água: mais de R$ 42 milhões jó investidos em diversas regiões do País

d Agenda de águas subterrân.eas: R$ 27,5 milhões jó investidos em apoio aos
Estados, capacitação e elaboração de estudos hidrogeológícos l92% do totall

e PRODES: programa de apoio à implantação de sistemas de tratamento esgotos
sanitários, com aplicação de recursos da ANA de acordo com d sua
disponibilidade orçamentária, Já tendo investido R$ 402 milhões de 2001 a 201 5;

f Inter(águas: programa criado com recursos do Banco Mundial e do governo
brasileiro. envolvendo a ANA. AÁinistério do Meio Ambiente, Ministério da
Integração Nacional e Ministério das Cidades com o objetivo de melhorar a
capacidade de planejamento e gestão integrada do Setor Água, com valor
inicial previsto de US$ 143,11 milhões 12012 - 201.81.

Documento assinado digitãlmehte pof: CARLÓS: .Mana: MaNEs;FLÀVIQ: HADLER TROGEn;tioDRIGQ FLECHA FERReiRo ALVAS;PATRtCk Tt-IADEU THOMA$;OSMAN FERNANDES DA $!.

LVAiALAN VJoz LOPESiVicTOn ALEXANDRE BITTENCOURT sucUPIRA

A autenticidade desta documento óó00Q.Q3â917/2018-28 pôde ser:verificada nd cite http://vórintcacaó,ana.gov:br/ informando o código varifieadq: 60COCFIO.

5



4: ANA
AGÉNC}Â NACIONAL DE AGUAS

20. Quanto ao item (iil, destacamos que a ANA tem tido por estratégia apolar a
criação de Comitês de Bacia em bacias de grande relevância nacional, onde há conflitos
reais pelo uso da água, e onde se vislumbra capacidade de sustentação política e económica
em função das decisões do Comitê. Destacamos que jó existem 50 comítês de bac as de ros
estaduais na região nordeste e 5 na região norte, além dos comitês das. bacias dos rios da
União: São Francisco IDF, GO, MG, BA, PE, SE e ALI, Piranhas Açu IRN e PBI, e Parnaíba IPI, CE e
MA), recentemente criado

21 . Em 201 7, foi instituído C) programa Pro-çomitês, que tem por objetivo fortalecer a
atuação de comitês de bacia jó instalados em bacias de rios estaduais e da União. O
programa também prevê o pagamento por resultados e metas objetívas, previamente
pactuadas entre a ANA e cada Comitê de Bacia, no valor de até R$ 50 míl/ano/comítê.
imitado a R$..500 míl/ano/Estado. Dos 2]1 Comitês de Bacia existentes, 139 situados já
manifestaram interesse, onde foram ou serão, firmados contratos com 1 1 Estados. incluindo RN,
TO, PE, PB, SE e AM, das regiões norte e nordeste. .

22. Sobre o item Íiii), destacamos que a ANA intensificou, desde novembro/2016
ações de campo na bacia do rio Piranhas-Açu, receptora das águas do Eixo Norte do PISF
compreendendo o cadastro georreferencíado de usuários de água, a identifícaçãó de
obstruções naturais jex: assoreamento ou acúmulo de vegelaçãol e artificiais jex: passagem
molhadasl ao longo dos rios Piranhas e Açu, o monitoramento de vazões e acompanhamento
do estado de conservação de barragens e seus equipamentos hidromecânícos. Essas ações

scam equacionar, dentre outros, os problemas referentes ao assoreamento e obstrução do
rio Piranhas. Entretanto, ressaltamos que as ações de desobstrução e desassoreamento têm
9do empreendidas pelo DNOCS, prefeituras e pelo próprio.Comitê da Bacia, com apoio da

23. . ' Em relação ao item liv), consideramos que estudos de viabilidade de plantas de
dessalínização devem ser elaborados pelos prestadores de serviços de abastecimento púbHco
no âmbito dos seus planos de expansão de produção de água. Entretanto, s oluções
empregando sistemas de dessalinização de água podem ser eventualmente incluídas como
alternativas de abastecimento em estudos em escala nacional, como . o Atlas de
Abastecimento e o Plano Nacional de Segurança Hídrica,' em fases de atualização e
desenvolvimento, respectivamente.

24. Sobre o item lv), reforçamos que a ANA já empreende ações de capacitação
de gestores estaduais, principalmente no âmbito do programa Progestão, mas também por
meio de um intensivo programa de capacitação, que jó investiu R$ 42 milhões na última
década. Esse programa jó ofertou mais de 75 cursos presenciais e a distância, em todos os
níveis de ensino, capacitando mais de 100 mil pessoas em mais de 1 .500 turmas, e alcançando
1.700 municípios em todo o País. Além disso, a ANA tem investido na prodCição de material
dídático para a educação básica, em programas de mestrado profissionalizante IProf-Agua,
Prof-CIAMB e gestão de risco e desastres naturaisl, e no apoio a projetos de pesquisa que
financiam bolsas de mestrado e doutorado na área de recursos hídricos.
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25. Por fim, salientamos a importância da continuidade dos debates sobre o tema e
colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos e debates necessários.

E o parecer

Brasília, 25 de maio de 201 8

jassinado eletronicclmentel
ALAN'VAZ LOPES

Superintendente Adjunto de Fiscalização

jassinado eletronícamentel
RODRIGO .FLECHA FERREIRA ALVES
Superintendente de Regulação

jassinado eletronicamentel
PATRICK THADEU THOMAS

Superintendente Adjunto de Regulação

jassinado eletronícamentel
FLÁVIO .HADLER TROGER

Superintendente Adjunto de Planejamento
de Recursos Hídricos

jassinado eletronicamentel
CARLOS MOTTA NUNES

Superintendente Adjunto de Apoio ao
Sistema Nacional de Gerencíamento de

Recursos Hídricos

jassínado eletronícamentel
OSMAN FERNANDES DA SILVA

Coordenador da Superintendência de Apoio
ao Sistema Nacional de Gerencíamento de

Recursos Hídricos

jassinado eletronicamentel
VECTOR ALEXANDRE BITTENCOURT SUCUPIRA

Superintendente Adjunto de Implementação
de Programas e Projetos
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D2070.003663/20 } 8-15
Nümel'o Sei:4382233,

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONTER\tiÇÃO DA BIODIVERSIDADE

GABINETE DA PRESIDÊNCIA .

EQSW 1 03/104, Bloco "C", Complexo AciministraLivo - Bloco C
CBP 70670-350

Baixo actor Sudoeste - Brasília/DF

Tece-R)ne: 61 2028-901 1/9013

OHlcio SEI n' 1393/20 1 8-GABIN/{CMBio

Brasília, 26 de dezembro dc 20 1 8
Ao Se lor
COMEU MENDES DO CARMO
Secretário-Executivo
MiilisÍého do Meio Anabieníe
Esplanada dos Ministérios, Bloco B, 6' andar
CEP 700ó8-9001 - Brmíiia/DF

Assunto: Recomendações do Parecer n' 14, de 20 1 7 - Comissão de Desenvolvimento Regional e
Turismo (CDR) do Senado Federal. '

Re Êi-ê12(ía: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n' 02070.003663/20 1 8-15

Senhor Secretário-Executivo,

l Referido-nos ao Onciç) n' 2357/2018-MMA, de .17/4/201 8,apor meio do qual a
Secretaria-Executiva do Ministério do Meio Ambiente solicita mania'estação ' do instituto Checo
Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio acerca do Parecer (SF) n' ] 4, de 20 1 7, no qual
a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado F'ederal apresenta o relatório de
avaliação. de políticas públicas sobre "Segurança hídrica e gestão das águas nas regiões Norte e

N nTri pqTP ' '

2 Em resposta, encaminhatrlos em anexo a Nota Técnica n'
11/2018/CBC/DÚBIO/ICMBio (SEt n' 3210694) e a Informação Técnica n' 5/2018-
COFIS/CGPRO/DIMANÕCMBío (SEÍ n' 3997149), produzidas pelas Diretorias técnicas do
ICMBio. Eln síntese, a realização das seguintes atividades poderiam auxiliar no cutnprimento das
recomendações descütas no citado Parecer do Senado Federal:

e Mapeamento e delineanlento dos ecossistemas únlidos das bacias
cada região de abrangência das Unidades de Conservação da Caatinga
Realização de inventários nos ecossistemas amidos das Unidades de
indicando os principais impactos existentes nas áreas;
Desenvolvimento de projetos de avaliação da qualidade e produção de
proveniente da vegetação nativa de ecossistemas amidos das Unidades
Conservação da Caatinga e Cerrado e sua relação com a segurança hídrica e
alimentar das populações do entorno;

e

https://sei. icmbio.gav.br/sei/controlador.php?acaa=documentaímprimir:web&acaa.origem=arvore.visualizar&iddocumento=4456485&infta sis. 1/2
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Propor proyetos específicos de recuperação das espécies ameaçadas e de seus
ecossisteJllas amidos;
Propor a denominação dc Sítios Ramsar para Unidades de Conservação da
Caatinga. intensifiçandó os ínstmmel)tos de proteção;
Conveltel' as Unidades de Consen'ação dessa região em centros de disseminação da
restauração de áreas degradadas;
Propor criação de Unidades de Conservação pelo incentivo ao processo dc criação
público e privado dc áreas protegidas;
Planejar e propor a interligação de Unidades de Conservação federais, estaduais e
municipais. áreas dc proteção pernlancnte, reservas legais e outras arcas
protegidas,mediante ação de restauração planéjada e priorizada, focando na
otimização da área T estaurada, aproveitando áreas de alto potencial de regeneração
natural, e no auTnento da pl'adução de água;
Aquisição de equipamentos tecnologicamente mudemos, caiu o devido treinanlcnto
dos agentes dé fiscalização, para ãlns de melhoria das ações de.proteção e
preservação dos mananciais, tais como drones, veículos especíalizadog e Galhetas
temlais:
Aumento do número de agentes de fiscalização;
Maior coordenação entre os órgãos ambientais íêderais, estaduais emunicipais; e
Maior participação dos entes federais, estaduais e municipais nos comitês de bacias
nas regiões Noite e Nordeste, caiu foco na proteção dos mananciais.

e

+

8

e

+

3

4.

Acém disso, O ]CMBio observará, na c]aboração e/ou revisão dc Pianos de
Mando, as recomendações de execução das ações práticas e relevantes para o combate à
desertiÊlcação e convivência com o semiárido. '

Colocaria-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se Êizelpnl
necessários.

Atcnciosamente,

PAULO nKNRiQUK MAROSTEGAN E CARNEIRO
Presidente

Doculllento assinado eletronicmnente por I'Rolo Hcnrique Marostegan E Carneiro. Presidente, eú
26./1 2/201 8. às 1 7:02, contbrmeart. I', [ll, "b". da Lei 1 1 .41 9/2006.

IUínistério da Meio Ambiente
Recebida/CEGA/$EPRO

Data;i:2 3:/412 /
COJ~.;i ". o.

RubHca a*;'"'t'*
$

{5 ::aq
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MÍNISTÉRIQ DQ MEIO AMBIENTE

INSTITUTO CHECO MANDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

Nata Técnica n' ] ] /20 i 8/CBC/DÚBIO/ICM Bio

]3l'asilia:DF, 08 maio de 2018

Assunto: Proposta de .aruação do ICMBio para proteção de áreas de vegetação nativa e l estawação de áreas degradadas em
á-cas ünídas da Caalinga e Cera.ado

Instituto Checo Mandes de Conservação da Biodíva'cidade/ Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Motaítolamento daBiodiversidade

Ministéi'io da Meio AiDbiente

Biasil. 2000. Lci 9.985/00 que institui o SisLetlla Nacional de Unidade de Conservação da Natureza. 2000

Nunes da C. C; Piedade M T.F & Jmik, W. J. (2015). Classificação e delinealnento das Áreas Ümidas Brasileiras e de seus

Pinto, 1-1. S. (1 974). Zancamcnto climático básico do Vale do Sào Francisco. Brasília: IBDF:, 9 ip

Ramsar Coiivention Secretariar. Gland Conventian and conscrvation, production and sustainable use of Gsheries resources,

Rocha, G. { 1983). O Rio São Francisco: Falar Precípuo da Existência do Brasil. São Paulo: Ciã. Nacional CODEVASF, XÃo{.

Serebrenick, S. (1953). Comissão do Vale do Sãa Francisco. Condições Climáticas do Vale do São Francisco: Clima. Enchentes
c Eshagens, RcflolesEamento. Rio dc Janeiro: DIN, 1 36p. , ' '" "'''"
Tupynambá, J. P & Brasil, V. (2001 ). Pobre São Francisco, Pouca água, pouco peixe, poucos barcos. Revista da UnB, n' 4,

A presente nota técnica traz subsídios à resposta à solicitação do Ministério do Meio Ambiente perante recomendação
conslantes no Parecer do Senado Federal n'14, de 20] 7, tláginas 95 e 96, relacionadas às questões de coi] })Ciência do ICMBio
nQ que diz respeito a ações passíveis de serem realizadas pelo ICMBio relacionadas ao Lema "Segurança hídrica c gestão das
águas na$ regiões Norte e Nordeste

Um dos mecanismos importantes adorados pelo govcmo brasileiro para
estabelecimento de unidades de conservação. Já é reconhecida o valor
para a sociedade. Um dos serviços ecossistêmicos prestados é a
abrigarem c protegerem as águas presentes em ecos-istemas
outros scrviços é necessáHo ampliar Q conhecimento do status de conservação da
conscnação e a restauração de áreas degradadas

https://sel.íçmbio.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-visualizar&acaaorigem=arvore.visualízar&iddocumento=3221 976&infra distem
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As ações de conservação da biodiversidade exercidas pelo ICMBio por meia da gestão de unidades de consen:ação conhlbuem
sobremaneira para a produção de água na bacia do São F'ranci$co. A bacia do Rio São Francisca possui urna área de
aproximadamente 643.000 km:, que representa em torno de 8.0% do território nacional (Tupynambá 200 ] : CO])EVASF, 2001).
A Bacia é camposu 38.5% de Caatinga, 45.8% de Ceifado, 0.2% de Vegetação CosKira, 1 1 ,3% de Ecótanos Corado-Caatinga
e 4.]% de blatâ Atlântica (Sercbrcnick, 1953; Pinto. 1 974; Rocha. ]983). Desta forma, a região é folhada predominantemente
pelas biomas Cerrado c CaaLinga qLle Lcm passado por intensas pressões antrópicas. A legislação brasileira anual ainda não
garante plena pioteção a estes biomas. isso levou a criação clc Proposta de Emenda Constitucional 504/2010 que reconhece Q
Cegado c a Caatinga como Património Nacional , com alta prioridade para conservação c quc será discutida na Câmara dos
Deputados. Sendo ó rio São F'l'ancisco o mais impor'tarte da bacia, com extensão aproximada dc 2.700 km e grande influência
dentro do polígono das secas, sãa necessários esüarças intensivos pala sc mitigar os impactos gerados pela Prometo de Integração
do Rio São f'rancisco (PISA).

Um dos cocos destes esforços deve ser direcionado para Q conllecimcnto da vcgetaçãa nativa das áreas úrnidas das unidades de
conservação da Caatiiiga. Áreas úmiclas são ecossistemas dc iutcrf'acc entre ambientes tcrrestrcs c aquáticos, permanente ou
periodicamente inundadas ou caiu solos ei;charcados. As águas podem scr doces, salobras au salgadas, çom comunidades de
FIaREm adaptadas à dinâmica hídrica (N'uses et. al 20 1 5). As áreas úmidas destacam-se principalmente pur fomecerem serviços
ambientais essenciais pata garaittir segurança alimcntat c laÍdrica das populações humanas, além da manutçuçãcl da diversidade
biológica ali presente. Desempenham um papel fiindamelltal na cansewação das aguas dc superfície pela manutenção do regime
hídrico dos nQS e carregos da microbacia de regiões onde estão localizadas pela pcrenização dos cursos d água. Do ponto de
vista social c económico, sãa essenciais ainda para conter inundações, permitindo a recarga de aquíferos, retendo nutrient:cs,
purificando a água c estabilizando as zonas costeiras. Outra) serviço importante prcsfado por essas át'eas está relacionado com Q
seuefeito tampão hidrológico, que din)irai os picos de enchentes e secas, fornecendo água para riachos dc cabeceim e águas
subterrâneas por inniü'ação. Além disso, contribuem também no processo de adaptação às mudanças'dimáticas, pois alguns
desses ambientes consistem em Pese!'ç'aTórios dc caibona

Na região do Caathtga. o Parque Nac.iona] da Serra dtl Capivara' PI, por exemplo, protege as águas provenientes da. vegetação
nativa de ecossistemas amidos como as veredas, campos Ihnpos, matas biliares e matas de galeria..Já o Parque Nacional do
Boqueirão da Onça e a Área de Ploteção Ambiental da Boqueitão, que compõem um dos últimos remanescentes contínuos de
Caatinga, abrigam riquíssima biodiversidade e importantes nascentes ]ocalízadas nos planos mais altos que injgam o solo seco
do sertão'. Na APA da Claapada do Araripe a proteção das matas cijiares é fiindamental para a sabtevivência do soldadinho-do-
araripe, uma ave ameaçada de extinção e endémica dessa região (veja P.AN soldadinho do Araripe, TCMBio).

Convenções internacionais e acordos multilaterais. tais como a Convenção da Divcisidade Biológica (CBD' 1 992) c a.
Convenção Ranlsar (Ranlsar 2005) soba arcas úmidas, das quais o Brasi} é signatário, conferem .o reconhecinlcnto global da
importância das unidades de conservação para o illando de áreas úmidas. No nível nacional lula dos principais objetivo$ do
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (veda a Lei na 9985/2(}(}O- Brasi1, 2000) é o dc proteger e rccuperai' os recursos
hídricos c edáticos da país.

Outr(} foco de esforços deverá ser lla recuperação de áreas degradadas, incluilldonlatas cilíares, nascentes 6 áreas de caatinga, A
llascente do São Francisco encontra-se {tentro (]e UITIU unidade de co lservação 6edera] gerida peia ]CMBio, o Parque Nacional
da Serra da Canasta- MG. Grande parte da bacia do São Frailcisco já foi dcsmatada, sendo que as pütlcipaãs áreas
remanescentes de vegetação estão dentro das unidades de conservação tanto federais como estaduais.

Este dcsinatamcnto exacerbado resulta en] baixa capacidade dc infiltração ebaixa cvapotianspíiaçãa o que implica eln uma
redução na produção de água nesta bacia. A !Maior parte da ái'ca da bacia é ocupada por áreas.de pastagem degradada, estas áreas
são improdutivos do ponto de vista económico. Além disso pl'qudicam o provimento dc serviços ambientais como a produção
dc água e conservação dos solos. pois, por serem inlpermeabilizadas. a água da chuva escorre na supcrnicie diretamente para os
cursos d'água carreando sediJncntos: dc forma quc a água é perdida contribuindo para cheias eReineras e, por ntm, ocorra o
assoreamento dos rios pelos scdilnentos.

Sem quc h4a esforços intensivos de recuperação destas arcas degradadas c um siglificatívo aumento das arcas com vegetação
nativa, para além das áreas exigidas pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa, quc uão contempla áreas cle recarga dc
aquíferos, a tendência é uma redução constante na vazão do Rio São Fmncisco, inviabilizado ü PISF. Este cenário toma-se ainda
mais dramático quando se considera o processo dc mudanças climáticas globais onde os atuais !nodclos prevêem uma redução
na precipitação para a região. O$ esforços de recuperação têm sido concentrados ]la recupei'ação das margens dos cursos d'água,
a que é extremamente necessário, mas essa ação ainda não sel-á suficiente para garantir a vazão do São Francisco. Assim, é
necessária que as áreas de recarga de aquíí'elo suam revegctadas c us áreas dc pastagem degradada sejam convertidas em áreas
produtivas e bem mandadas pela implementação de técnicas dc conscrvaçãa do solo.

Em todas as unidades de cotlscrvaçào há .áreas passivas cle sereia restauradas pois, na maior parte dos casos houve áreas
degradadas quc foram incorporadas dentro dos limites destas áreas protegidas no momento da criação. A restauração destas
áreas por si só pode contribuir sobremaneira para o aumento na produção de água, já que a maior pare gostas áreas se encontra
em ár;as dc elevada relevância hídrica, seja pela densidade de nascentes c arcas úmidas como pela localização propícia para a
recarga de aquíferos, topo de c})aparas e seitas. Alétll deste efeito direto, a restauração em unidades de coi)seriação pode ainda
servir como áreas demonstrativas e n)odeio para a restauração de áreas degrada(tas, servindo de incentivo e â-eas de treinaméllto

para a restauração. Especialmente ein legiões cair elevado predomínio de áreas anüópicas, as principais irem fonte de seIDentcs
de plantas nativas são as unidades de conservação. .4 interaçãa das unidades de consewação com o processo de revitalização do
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h:iU jãn:='; ::i='=ugt:':!=,=*:::=,:m:;=:=.=.=Íi, " "« --;-<,'':, ,.''" '« ."''.

«

Assim, consi(tel-anda as recomendações ao MMA cotH o intuito de proteger as áreas = egetação nativa cia Caatinga e do
\ enenaao e garantir a v abl! dado amblontd do PTSF. o ICMBio pode aduar nas seguintes linhas, em articulação coill parceiros,

le condenação e delineanlenlo dos ecossistemas amidos das bacias hidrográBcas de cada região de abrangência das unidades

2- Realização de inven árias Tios ccassistcmas amidos das {JCs, indicando os principais impactos Existentes nas áreas;

3- Desenvolvimento de proÜetos de avaliação da qualidade c produção de água provelliente da vegetação nativa de ecossístcin8s
UHiüos üas unidades de conscn'ação da Caatinga e. Cegado c sua relação com.a segurança hídrica c alimcJltar das populações doentOTllO: ' n .' '' ''''''

4- Propor praUetos cspecíilcos dc recuperação das espécies {lmeaçadas c de seus ecossistemas úmidas

5- Propor a denominação de Sítios Ranlsar para unidades dc conservação da Caatinga, iiltcnsiflcando os instrumentos de
proteção;

6- Convci'tcr as unidadcs de conservação desta região em centros de disseminação da restauração de arcas dcgladadas;

7- Propor criação de unidades de conservação pelo incentivo ao processo de criação público e privado de áreas protegidas;

8- Planear e propor a interligação de unidades de coilsenação federais, estaduais e municipais,.áreas dc protcção pcnnancnte,
resinas legais e ousas áreas de. protegidas pela ação dc restauração plane.leda c prioHzada focando na btimização da área "''
restaurada. aproveitando áreas dc alto potencial de regeneração natural. e na aunlcnlo da produção de água.

A DIBTO, para apreciação da presente Nota Técnica c demais providências julgada pertinentes.
- M nVWr nHWUPMnMV9UPWr« qPidihBWP-- qiBHHPBCM\\ÜWbVW%mVH-- BUWW WWP U9 TW bnBiHÜ

por Rodrigü Silvo Pinto Jorre
1 9/2006.

Coordenadorta), em ] 0,'Q5/2018 ãs 1 (}:46

vÜ»hP TIPBT'iP)lln-b'-wqP-q"+qtf'):»'tyRlf!'-vH-++H\Pê>'lqPP'b

Suclma liibeiro Silvo, Analista Ambiental, eni 1 0/'05/2018, às 10:47, conibrme
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02070.003663/2018- 15
N úmero Sei:3997149

NTINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHECO MANDES DE CONSER\HÇÃO DA BIODIVERSIDADE

COÓRDEi'CAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO
EQSW 103/104, Bloco C, Complexo AdnlinisLrativo, - Bairro Sudoeste - Brasília - CEP 70670350

Teleüane: (61) 2028-9427

Informação Técnica n" 5/20 1 8-COVIS/CGPRO/DIMAN/ICMBio

Blasília, 1 0 de outubro (te 2018

ASSUNTO: Recomendações do Parecer n' 14, de 20]7
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
(CDR) do Senado Federal.

REFERÊN'CTA: Processo ou documento
02070.003663/20]h15

l
A. pre.n teclnfonnaçao Téc:lIGa trata ,do Ofício n'2357/2018-MMA, que pede resposta sobre o
n215/2017) u"çaõ \JÇ bçguiança niul'ica G gestão aas aguas lias regiões nol'tc e nordeste" (RDR

coordenação de ülscalização - COFIS, setor subordinado a coordenação gelam de pioteção do
Instituto Chibo Mandes de Conservação da Biodiversidade é responsável pela coordenação e controle
das ações de fiscalização em âmbito nacional, eln parceria institucional com as comi-denações regionais

CR - quc , por sua vcz, coordenam as unidades de canscrvação. As açõcs dc âíscahzação são
planeaadas e executadas sob a luz de um instrumento de gestão denominado PLANAF -- Planeamento
de ações de Fiscalização, que tem colho principal função organizam' todas as ações de Hscalização
realizadas pelas unidades de conservação ao longo de um ano. Esse instrumento pçimite a COFiS
controlar dados, elencar prioridades e verificar a execução de cada uma das ações planedadas pelas
UCs, possibilitando melhor gestão do recurso e do pessoal envolvido nas ações de proteção.

A atuação da COVIS concentra grande força de trabalho nas
BR-163, onde são verificados desmatamentos c
aiqbicnte. Nessas ações comprovam-se grande
região, ora por agentes químicos, ãsicos ou orgânicos,
cursos de água.

Outra grande ameaça aos mananciais verificada são as barragens
que virou noticia recorrente após a
de mineração que atingiu o Rio Doce,
qualidade da água, mas, o que é mais grave, a perda de
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casos, da cidade por completo. Sem o caneta licenciamento au autorização o risco de rompimento
somente aguarda o tetnpo.

Criações seno conta'ole de grandes rebanhos colmo gado ou agricultura com uso indiscriminado de
rot6xicos fomentam unm rápida degradação da qualidade da água ou mesmo desaparecimento de

fontes naturais.-Soma-se a isso a abertura de condomínios irregulares, áreas turísticas se= estudo
prévio e urbanização dcscnficada.

Como seta.r responsável pela fiscalização a COFIS tem se empunhando em. combater tais ilícitos nas
unidades de conservação federais pal'a resguardar a qualidade ambiental e , pol' conseguinte, da água.
As unidades; de conservação federais, assim como as estaduais e municipais prestam um serviço
incalculável a população de modo gei'al por sercln, em sua maioria, berço das águas por todo o país,
Eol'nccendo água de qualidade que muitas vezes sào potáveis na fonte,~fato esse que bcncâcia
principalmente setorQ$ anais necessitados da sociedade como populações tradicionais e âagilizadas
que tem nas UCs e suas fontes de água uma segurança a vida.

)

Proposições

Como visão de proteçgo, stlgerilnos as seguintes proposições para melhor proteção dos mananciais

A -- Melhoria das condições de trabalha dos agentes de fiscalização cota treinamentos e equipamentos
de ponta enl tecnologia pma melhorar a eficiência das ações de proteçao. Equipamentos colmo
acrollavcs, DRONES, veículos especializados, barcos, armamentos, câmaras temtais e outros, aliados
ao treinamento contínuo são importantes para a manutenção da qualidade das ações de fiscalização e
preservação dos iüananciais.

B -- Aumento no numero dc agentes de nlscalização. ll'ema que depende de aprovação legislativa e
orçamentária no numcro dc vagas para servidores do ICMBio, principalmente colo concursos para
atender as unidades de conservação nas regiões Norte e Nordeste.

C= Maior atuação dos órgão de controle ambiental estaduais e municipais com ações coordenada
com o TCMBio.

D -- Maior participação dos entes federais, estaduais e municipais nos colnitês de bacias ou
implementação dos comités de bacias em toda a região norte e nordeste com foco na proteção dos
mananciais.

4. Esta é a infonnação que submeto à consideração superior.
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assinado eletronicainente por Andre Luíz h'lartins Alamino, Coordenador(a), ei
às ]0:17, conlbrmc art. I', lll, "b", da Lei 11'.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser ccütferida no site https://sei.icmbio.gav.bt/autenticidade
infomlando a código vcrifícador 3997]49 e o código CRC 1972EFEA.
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SEI/MMA - 0202689 - Despacho SEI

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E CIDADANIA AMBIENTAL

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

DESPACHO N' 20905/2018-MMA

Assunto: Recomendações do Parecer 14/2017-CDRT/SENADO FEDERAL; Oficio 63/20]8-SGM-SF.
Despacho 16387/2018-MMA; Despacho 16757/2018-MMA. ' '' ''' -- '

Ao Gabinete SATC,

; :ál ESB $ HE$BBlj:lHliE$imBl""
/

1 - Juventudes, participação e cuidado com a água;

2 - Educação Ambiental e Mudanças Climáticas;

3 - Educação Ambiental e Água;

4 Estruturação da Gestão Ambiental Municipal. São cursos pertinentes ao tema, e outros mais, que estão
disponíveis para todo e qualquer cidadão do país, que queira conhecer ou aprimorar seus conhecimentos.
dentro da temática do meio ambiente. ; ' ' ' ''''' "' '-''

Na expectativa de termos atendido ao que Êoi sol icitado, este departamento se coloca a inteira
disposição.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Elias Nunes, Coordenador(a) Geral, em 14/05/2018, às
16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, $ 1P, do DeçEela.ng.8:539,.de8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

ga9..aÉeSSe.exlelne:Q, informando o código verificador 020268
o código CRC 31A654AC.
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Referência: Processo ng 02000.005494/2018-81

SEI/MMA - 0202689 - Despacho SEI

SEI nç 0202689
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE BIODIVERSIDADE

DEPARTAMENTO DE ÁREAS PROTEGIDAS

DESPACHO N' 20790/201 8-MMA

Assunto: Recomendações do Parecer n' 14, de 2017
Turismo (CDR) do Senado Federal.

Comissão de Desenvolvimento Regional e

Ao GAB/SBio,

Restituo o processo e informo não haver contribuições do DAP à matéria

Atenciosamente

Moara M. Giasson

DAP/SBio/MMA

Documento assinado eletronicamente por Moara Menta Giasson, Diretor(a), em 14/05/2018, às
I0:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e. $ 1Q. do Decreto ng 8.539. de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

acao:documento conferir&id orgâg..êçÊ$SQ.ÊxlglDg:Q, informando o código verifícador 0202169 e
o código CRC F2729EB3.

Referência: Processo n9 0200P.005494/2018-81 SEI ne 0202169
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V SEI/MMA - 0268522 - Despacho SE

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE EXTRArivlsMO E DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E DE COMBATE A DESERTiFicAÇÃo

DESPACHO N' 37660/20 ] 8-MMA

Assunto: Parecer n'14/17 da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

rmando o código verificador 0268522 e

Referência: Processo ng 02000.005494/2018-81
SEI n9 0268522
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E QUALIDADE AMBIENTAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO E POLÍTICAS DE RECURSOS HÍDRICOS

DESPACHO N' 58614/2018-MMA

Assunto: Recomendações do Parecer 14/2017-CDRT/SENADO FEDERAL

Ao GAB/MMA

Em resposta ao OH'cio n' 63/20].8-SGM e Despacho SEI 16707/2018-MMA, que encaminha as
recomendações contidas no Parecer 14/2017-CDRT/Senado Federal referentes à "Segurança hídrica e
gestão das águas nas regiões Norte e Nordeste", informamos que este Departamento de Recursos
Hídricos vem desenvolvendo aüvidades relacionadas ao tema:

- Apoio à elaboração dos Planos de Recursos Hídricos dos Estados do Amazonas, Maranhão e Rondânia;

- Apoio à revisão dos Planos Estaduais de Recursos Hídricos da Paraíba e Rio Grande do Norte, cuja
solicitação foi motivada pelo Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste
Setentrional (PISF), uma vez que se espera o aumento da oferta hídrica e das atividades agrícolas e
ind ustriais.

Quanto às recomendações especificamente dirigidas ao MMA, relaciorla-se com as competências do DRH
aquela referente a "Executar ações práticas e relevantes no sentido do combate à desertificação e da
convivência com o semiárido - Reúso, coleta e manejo da água, com vistas à economia de água no
abastecimento urbano, rural, industrial e agrícola''. O Plano Nacional de Recursos Hídricos traz metas que
tratam do assunto, como a elaboração de estudo para o estabelecimento de índices de uso racional da
água, o lançamento de edital para redes de pesquisa em segurança de barragens, com foco nos
instrumentos de monitoramento da obra e dos recursos hídricos, a criação de um Programa para
recuperação e preservação de rios urbanos em pequenas e grandes cidades e a definição de diretrizes e
critérios para o reuso e uso sustentável da água. Estas vêm sendo desenvolvidas e acompanhadas e seu
prazo de execução é dezembro de 2020, coincidindo com a vigência do atual PNRH.

Documento assinado eletronicamente por Mirela Garaventta, Coordenador(a) Substituto(a), em
28/12/20].8, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, $ 1Q, do
Decreto ng 8.539. de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.aov.br/sei/controlador externo.oho?
acao=documento conferír&id orgêQ.âçÊssQ.cxlÊ[DQ=Q, informando o código veriHcador 0349660 e
o código CRC 134CD361.

Referência: Processo nQ 02000.005494/2018-81 SEI ng 0349660
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